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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EsrADo Do PARÁ

Prefeitura MuniciPal de ltaituba

O Secretório Municipol de lnfroeslrutuÍo encominhou oo Deportomenio de Compros

e LicitoçÕo do preàturo rUuniclpoiãe ttãituOolpl - Of COM, justificoiivo e pedido de prorro-g_oÇÕo^de

orozo do Controlo n" 20170559 t.;Éà; pálà Conirotoao w r rlcenHentl & CoNSULToRLA LTDA'

referente o Concoíêncio PÚblico n" 002/2017 - CP

A Controtodo informo que pÍecisoró prorrogor o respeclivo controto por iguol

período. consideroÀão que noo toiôosivÉi conctuir os oàros em vktude do inlenso peÍíodo chuvoso'

Ressolte, primeiromente, que nÕo cobe o esle Procurodor o onÓlise do mérito

odministrotivo {coÀveniêncio, oportunidode de suo reolizoÇÔo)' condulo que recoi sobre o pessoo

do Administrodor Púbtico - o qr":ã iJ 
"rt"iÁoJo 

.o. o-AuiorizoÇôo poro Aditivo' cobendo iÔo

i"íà"i" 
"-áÀãfi" 

Oos ospectoi juriOicosJormois do inslrumento controluol que viso implemenloí.

No que concerne à pronogoçôo do prozo de vigêncio do controto' veíifico-se que

o possibilidode do soticitoçoo orotãr[."f .áÉ-rà encontro consubitonciodo no oÍt 57. § 1". ll. e §2" do

Lei n" 8.óóól93 que ossim determino:

Ari.57. A duroçõo dos controtos regidos por esto-Lei

ficoró odstrito à vigêncio dos respeclivo§ créditos

orÇomentÓrios, excelo quonlo oos relotivos:

(...)

ô t." ot pro.ot de início de êlopos de execuÇõo' 
-de

áonctusáo e de entrego odmilem proÍogoÇÕo'

montidos os demois clÓusulos do controÍo e ossegurodo

o monulenÇÕo de seu equilíbrio economico finonceiro'

desde que ocoío olgum dos seguinles motlvos'

devidomente outuodos em Processo:
(..,)

it - superveniêncio de foio excepcionol ou imprevisível'

eslíonho à vontode dos portes' que oltere

f undomentolmenie os condiÇóes de execuçÔo do

coniÍolo;
(..)
§2." roOo prorrogoçÔo de prozo deverÓ ser iustificodo
óor escrito e previomenle oulorizodo pelo outoridade

competente poro celebror o conirolo'

Anolisondo o procedimento reqlizodo' veritico-se quê o requerimenl" I'lT.Yl:1: ::
reslÍinge o pronogoçÕo de prozo, sem oditomento de seu volor e o possibilidode juridrco Íesro

.ãpái.aà àero reíoá licitoÇÕo, pois o controlo em questÔo denomino-se conlroto por escopo' quê

óái'tr. ""., 
é oquele crlo prozJãe e^ecuÇÕo somenle se exjingue quondo o conÍolodo enlÍego

-')
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poro o Controlonte o objelo controtodo, rozÓo porque se entende que o lempo nÕo imporlo poro

ínrãu 
"n""uor"nlo 

doi obrigoçÕes, mos openos coroclerizo o moro do con'fÍoiodo'

Nõo é demois ressollor qUe no Ômbito do TCU, o qUesiÕo formol do prozo de vigêncio

dos controtos foi suptontooo em viiuãe ãã ciicunstoncio moteriois, nos seguinles processos:-AcórdÕo

plenório n.' 1.7 4ol2oo3' oecisoo pràÀãrio n itsz/lggg ' DêcisÕo n o éoé11s96 e AcórdÕo lo cÔmoro n o

1.980/2004, senÕo vejomos:

34. Citem-se decisÕes do Iribunol em que o questÕo

iormol do prozo de vigêncio dos controtos foi

suplonlodo em viÍtude de circunstÔncios moteriois: Tc

ôii.ildt:çgas - DecisÕo 73211999 ' PlenÓrio - volo do

Relotor. Minisiro Bento Bugorin:

No enlonlo, oo meu ver, inexisiindo molivos poro suo

rescisÕo ou onuloÇÕo. o extinçÕo de controto 
. 
pelo

término de seu pÍozo somente se opero nos ojusies

celebrodos por tempo determinodo' nos quois o prozo

consliiui elemento essenciol e impresclndivel poro o
ãonsecuçÕo ou eficÓcio do objelo ovençodo' .o^que
nÕo é o coso do controlo firmodo pelo DER/MG' no

quot o 
"r".rçOo 

do obro é o seu objelivo principol'

Desso formo, nÔo hovendo motivos poro o cessqçoo
prévio do oiuste, o extinçôo do controlo firmo-clo com o

bER/MG op"rout"-io openos com o conclusÕo de seu

objetô e recebimenlo pelo AdnniniskoçÔo'-o^ que ornoo

nÕã oconeu. (AcórdÕo n ' I 980/2004 - l" Cômaro)'

Sendo ossim, nõo hó moiivos poro o extinçÔo do Controlo' que nÕo se opero em

decurso do prÕzo, mos op"no, Lorn o ieolizoçôo do obieio e o recebimenlo pelo AdminisiroÇõo

Municipol.

Desso Íormo, os conlrotos que se exlinguem pelo conclusÕo de seu objeio' o

vencimento do prozo noo pro*"á, por si só. o exiinçÓó ouiomótico do prozo de execuçÕo do

controto.

De tudo exposto, este Procurodor .lurídico MunicipoL, conclui que o prozo dos eiopos

de execuç õo, conclusÔo e entrego, tornou-se insuficiente poro que o Conirotodo cumpro com o suo

obrigoçôo princiPo l. hovendo inleres§e pÚblico iustificodo e opós o observÔncio de todos os seus
itiv

requisitos legois Prévios
2A

Procuro

Porecer nôo vinculonte, romente o

Die s

Ger unrclpro
Dec Municip oo3 /2017
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